PARECER Nº 1760, DE 2015

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 489, DE 2015
                           De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe tem por objetivo fixar o valor dos emolumentos devidos aos juízes de casamento.

                            Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

                            Preliminarmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação por força do que determina o art. 31 § 1º, do regimento interno consolidado, a fim de proceder a análise, no que diz respeito aos aspectos constitucional, legal e jurídico, culminando por manifestar-se favorável ao projeto. 

                              Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição veio a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no art. 31, § 2º do Regimento Interno  supra  citado.

                               Na condição de relator designado, verificamos que não existem óbices de natureza financeira, pois, não enseja implementação de  atividades ainda não previstas, portanto, não concorre para o aumento de despesa ou redução de receita do Estado, estando em conformidade com que preceitua o art. 25 da Constituição do Estado.

                              Portanto, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente,  à aprovação do Projeto de Lei nº  489, de 2015.

a) Carlão Pignatari – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente

Roberto Massafera – Mauro Bragato  -Coronel Camilo – Edson Giriboni – João Paulo Rillo – Cezinha de Madureira – Paulo Correa Junior – Teonilio Monteiro da Costa 

